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5. As remunerações dos Assessores e do Secretá-
rio são equiparadas, respectivamente, as categorias 
equivalentes dos Assessores e Directores de Gabi-
nete dos membros do Governo, sem prejuízo de 
tratamento mais favorável que possa resultar da 
aplicação da Lei das Secretarias Judiciais. 

6. O desempenho de funções de Assessor é in-
compatível com o exercício da Advocacia. 

Artigo 11.º 
Requisição de Pessoal e Prestação de Serviços 

1. O Presidente do Tribunal Constitucional pode 
recorrer à requisição de funcionários e agentes da 
administração directa e indirecta do Estado, inclu-
indo empresas públicas, bem como da administra-
ção local, para exercício de funções de apoio técni-
co e administrativo ao Tribunal, ou recorrer a 
contratos em regime de prestação de serviços, os 
quais caducam automaticamente com a sua cessação 
de funções. 

2. O Presidente do Tribunal Constitucional pode 
ainda contratar especialistas para prestarem colabo-
ração ao Tribunal na realização de estudos, traba-
lhos ou missões de carácter eventual ou extraordiná-
rio. 

3. São afixadas no contrato as condições, duração 
e remuneração dos estudos, trabalhos ou missões 
referidos no número anterior. 

Artigo 12.º 
Suplemento 

1. O pessoal que exerça funções no Tribunal 
Constitucional tem direito a um suplemento mensal 
de disponibilidade permanente, correspondente a 
20% da sua remuneração base. 

2. O suplemento referido no número anterior está 
sujeito a desconto de quota para aposentação. 

Artigo 13.º 
Instrumentos de Mobilidade 

1. O Presidente do Tribunal Constitucional pode 
recorrer à nomeação, por permuta, transferência, 
requisição ou destacamento, nos termos da Lei ge-
ral, relativamente ao pessoal sujeito ao regime geral 
da Função Pública. 

2. O Presidente do Tribunal pode ainda determi-
nar a requisição de funcionários ao quadro de Ofici-
ais de Justiça, nos termos da regulamentação que 
lhes é aplicável. 

Capítulo II
Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 14.º 
Cartão de Identificação 

O pessoal do quadro do Tribunal Constitucional 
tem direito ao uso de cartão de identificação, cujos 
modelos são aprovados pelo Presidente do Tribunal 
Constitucional. 

Artigo 15.º 
Diário da República 

O Centro de Reprografia remete ao Tribunal 
Constitucional exemplares do Diário da República, 
destinados aos Juízes e um exemplar para a Secreta-
ria. 

Artigo. 16.º 
Entrada em vigor 

A presente Lei entra em vigor nos termos legais. 

Assembleia Nacional, em São Tomé, ao 15 de 
Agosto de 2017. - O Presidente da Assembleia Na-
cional, José da Graça Diogo.

Promulgado em 22 de Dezembro de 2017. - O
Presidente da República, Evaristo do Espírito Santo 
Carvalho. 

Lei n.º 21/2017 
Lei das Custas do Tribunal Constitucional 

Preâmbulo 

Atentos aos desafios de celeridade e simplifica-
ção do sistema de custas processuais e atendendo 
aos princípios da transparência e da imparcialidade 
que regem o exercício do poder judiciário, é por 
demais conveniente haver um único diploma legal 
que regula o modo de cálculo e cobrança das custas 
processuais. 

Deste modo, optou-se por remeter ao Código de 
Custas Processuais todo o procedimento legal de 
cobrança e cálculo das custas, taxas de justiça e 
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multas do Tribunal Constitucional, deixando este de 
depender das especificidades próprias de cada pro-
cesso que correrá os seus termos no referido Tribu-
nal. 

A Assembleia Nacional decreta, nos termos da 
alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 

Capítulo Único 

Secção I 
Disposições Gerais 

Artigo 1.º 
Objecto 

A presente Lei dispõe sobre o Regime das Custas 
no Tribunal Constitucional. 

Artigo 2.º 
Sujeição a Custas 

Estão sujeitos a custas os seguintes processos: 

a) Os recursos e as reclamações sobre a apre-
ciação de normas, cuja inconstitucionalida-
de haja sido suscitada no próprio processo; 

b) Os recursos em que a ilegalidade da norma 
haja sido suscitada durante o processo com 
fundamento na recusa de aplicação de nor-
ma constante do acto legislativo, sob invo-
cação de ilegalidade por violação de Lei 
com valor reforçado; 

c) Os que apreciem a recusa de aplicação de 
normas constante do diploma regional, com 
fundamento na sua ilegalidade por violação 
do Estatuto Político-Administrativo da Re-
gião Autónoma do Príncipe (RAP); 

d) Os que apreciem a recusa de aplicação de 
uma norma emanada de um órgão de sobe-
rania, com fundamento na sua ilegalidade 
por violação do Estatuto Político-
Administrativo da RAP. 

Artigo 3.º 
Norma Supletiva 

O regime de custas a que se refere o artigo ante-
rior é o estabelecido para as custas cíveis no Código 
das Custas Judiciais.  

Artigo 4.º 
Liquidação das Multas Impostas às Partes 

As multas impostas às partes em processo cível 
são liquidadas, nos termos previstos no Código das 
Custas Judiciais.  

Artigo 5.º 
Isenção de Custas 

É aplicável, quanto à isenção de custas no Tribu-
nal Constitucional, o disposto no Código das Custas 
Judiciais. 

É igualmente isento de custas o recorrido que não 
tiver alegado. 

Secção II 
Taxa de Justiça 

Artigo 6.º 
Taxa de Justiça nos Recursos 

1. Nos recursos a que se refere o artigo 2.º do 
presente Diploma, a taxa de justiça é fixada nos 
termos previstos no Código das Custas Judiciais. 

2. O estabelecido no número anterior aplica-se 
também aos casos em que o Tribunal não toma co-
nhecimento do recurso por falta de pressupostos da 
sua admissibilidade. 

Artigo 7.º 
Inexistência de Taxa de Justiça 

Quando o objecto do recurso consista na aprecia-
ção da norma cuja inconstitucionalidade tenha sido 
suscitada no próprio processo, recaia sobre a recusa 
de aplicação de norma constante de acto legislativo, 
com fundamento na sua ilegalidade por violação de 
Lei com valor reforçado; aprecie a recusa de aplica-
ção de diploma regional com fundamento constante 
na ilegalidade por violação do Estatuto Político-
Administrativo da RAP ou de Lei geral da Repúbli-
ca; ou aprecie a recusa de aplicação de norma ema-
nada de um órgão de soberania com fundamento na 
sua ilegalidade por violação do Estatuto Regional, 
não há lugar ao pagamento de taxa de justiça. 

Artigo 8.º 
Taxa de Justiça nas Reclamações 

Nas reclamações, incluindo, as de decisões sumá-
rias, nas arguições de nulidade e nos pedidos de 
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esclarecimentos ou reforma de decisões, a taxa de 
justiça é fixada nos termos previstos no Código das 
Custas Judiciais. 

Artigo 9.º 
Custas na Desistência 

A condenação em custas mantém-se, ainda que 
haja desistência do recurso ou da reclamação. 

Secção III 
Conta e Pagamento por Força de Depósito 

Artigo 10.º 
Elaboração da Conta 

Compete à Secretaria do Tribunal Constitucional 
a elaboração da conta e a liquidação das multas. 

Artigo 11.º 
Pagamento por Levantamento de Depósito 

1. O responsável por custas ou multas que tenha 
algum depósito à ordem do Tribunal no processo a 
que respeitar o recurso ou a reclamação no Tribunal 
Constitucional pode requerer, no prazo do paga-
mento voluntário, que dele se levante a quantia 
necessária para o pagamento. 

2. No caso previsto no número anterior, o Tribu-
nal Constitucional solicita ao Tribunal recorrido a 
autorização para o levantamento e envio de cheque 
emitido à sua ordem. 

Secção IV 
Pagamento Coercivo das Custas e Multas. 

Artigo 12.º 
Instauração da Execução 

1. Decorrido o prazo de pagamento das custas ou 
multas sem a sua realização ou sem que ela tenha
sido possível nos termos do artigo anterior, é entre-
gue uma certidão ao Ministério Público, para fins de 
execução. 

2. A execução é instaurada no Tribunal compe-
tente, com base na certidão a que se refere o número 
anterior. 

3. A Secretaria do Tribunal onde correu a execu-
ção deve remeter ao Tribunal Constitucional, por 
cheque emitido à ordem deste, o valor correspon-
dente às custas ou multas cobradas. 

4. Para controlo dos pagamentos no Tribunal 
Constitucional, fica o duplicado da certidão referida 
no n.º 1. 

Artigo 13.º 
Rateio no Caso de Reclamação de Custas ou 

Multas Devidas ao Tribunal 

Quando haja reclamação por execução ou por 
custas devidas ao Tribunal Constitucional, no pro-
cesso a que respeitar aquele crédito, nos termos 
previstos no Código Processo Civil, ou na situação 
inversa, ambos os créditos gozam de grau de prefe-
rência igual no rateio que venha a se efectuar. 

Artigo 14.º 
Pagamento na Pendência da Execução 

A instauração da execução não obsta a que sejam 
pagas no Tribunal Constitucional as custas ou mul-
tas devidas. 

No caso previsto no número anterior, o Tribunal 
Constitucional comunica imediatamente o paga-
mento ao Tribunal onde estiver pendente a execu-
ção. 

Artigo 15.º 
Entrada em Vigor 

A presente Lei entra em vigor nos termos legais.  

Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 15 de 
Agosto de 2017. - O Presidente da Assembleia Na-
cional, José da Graça Diogo

Promulgado em 22 de Dezembro de 2017. O Pre-
sidente da República, Evaristo do Espírito Santo 
Carvalho. 
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DIÁRIO DA REPÚBLICA
AVISO

A correspondência respeitante à publicação de anúncios no Diário da República, a sua assinatura ou falta 
de remessa, deve ser dirigida ao Centro de Informática e Reprografia do Ministério da Justiça e Direitos 
Humanos – Telefone: 2225693 - Caixa Postal n.º 901 – E-mail: cir@cstome.net São Tomé e Príncipe. - S.
Tomé.


